
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 171, DE 26 DE OUTUBRO DE 2017.

"Cria 15(Quinze) Gratificações De Fiscal De Contratos, Destinada A Servidores Municipais Responsáveis Pela Fiscalização Dos Contratos De Prestação De Serviços, Compras E Fornecimento, E Dá Outras Providências."
 O PREFEITO MUNICIPAL, de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.
 FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:   
L E I
Art. 1º Ficam criadas 15(quinze) gratificações de fiscal de contratos, destinadas a servidores municipais, responsáveis pela fiscalização dos contratos de prestação de serviços, compras e fornecimento, decorrentes de processos licitatórios. 
§ 1º A gratificação a que se refere o "caput" deste artigo é fixada em R$ 300,00(trezentos reais) mensais, em 12(doze) parcelas anuais.

§ 2º A gratificação de Fiscal de Contratos será concedida pelo Prefeito através de Portaria. 
§ 3º A qualquer tempo, a juízo da Administração Municipal, a gratificação poderá ser cessada.
Art. 2º Fica vedada a percepção simultânea da Gratificação de Fiscal de Contrato com adicional de tempo integral.
Art. 3º A gratificação prevista nesta Lei não se incorpora nos vencimentos e remuneração do servidor, sendo percebida enquanto perdurar a designação nas atividades e será devida nos afastamentos legais.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

                                     Eldorado do Sul, 26 de outubro de 2017.

ERNANI DE FREITAS GONÇALVES
                                                                                             Prefeito Municipal
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.
RODRIGO ÁVILA DA SILVEIRA

Secretário da Administração
 
Publicada em ___/___/___
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei nº 171 de 26 de outubro de 2017, que: "CRIA 15(Quinze) Gratificações De Fiscal De Contratos, Destinada A Servidores Municipais Responsáveis Pela Fiscalização Dos Contratos De Prestação De Serviços, Compras E Fornecimento, E Dá Outras Providências."
Um dos maiores problemas enfrentados pela Administração Pública nos contratos administrativos é a má execução contratual. Esta situação poderia ser minimizada se as fiscalizações fossem mais eficientes, conforme já apontado pelo Controle Interno e TCE/RS.

A fiscalização na entrega e execução de contratos, vão colaborar de forma contundente na proteção ao erário e na extinção ou atenuante da responsabilidade do Gestor.

A Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 8.666/93), no seu art. 67, exige que a execução do contrato deva ser acompanhada e principalmente fiscalizada por um agente da Administração, ou seja, a designação de um fiscal é obrigatória. Desta forma, o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato são obrigatórios para todos os contratos administrativos, inclusive aqueles que, sistemática e teleologicamente, se esgotem em um único ato. Acompanhar significa estar presente ou manter um sistema de acompanhamento da execução do contrato.

A figura do Fiscal do Contrato nasce das prerrogativas especiais da Administração Pública reconhecidas no âmbito dos contratos administrativos, descritas genericamente nos incisos do Art. 58 da Lei 8.666/93. Uma dessas cláusulas exorbitantes garante à Administração Pública o poder de "fiscalizar-lhes a execução" (art. 58, III).

Um contrato administrativo bem gerenciado e executado se torna um instrumento poderoso, em benefício do interesse público, inclusive através de economia ao Erário, com aplicação mais objetiva e mais eficaz dos recursos financeiros. Portanto, é fundamental buscar alternativas para que a fiscalização uma vez que, celebrado o contrato, gera efeitos e obrigações para ambas as partes.

Nesse sentido, é que buscamos um "procedimento ideal de fiscalização" e "atos eficientes de fiscalização", esclarecendo e as consequências jurídicas que derivam de seu não-cumprimento podem afetar o ente público de maneira a causar prejuízo ou desordem administrativa.

O FISCAL DO CONTRATO é o agente com obrigação de acompanhar com regularidade da prestação de serviços ou compra, objeto do contrato. Também a Ele incumbe atestar notas a serem pagas, relatar faltas, solicitar diligências diretamente ao preposto da empresa, ou mesmo notificá-la.

O servidor efetivo ou comissionado, designado como fiscal de contrato, não deixa de exercer as suas atividades anteriores, ao contrário: passa a suportar mais uma. Assim, é necessário que o fiscal tenha pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, com as condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a ter condições para identificar todos os problemas, que, porventura, vierem surgir durante a execução das obrigações do contratante e contratado.

Por ser uma função que envolve responsabilidade pessoal do fiscal, quando age com dolo, culpa e qualquer forma de omissão ou negligência deve ser possibilitado ao Gestor Público optar pelo servidor efetivo(não existe obrigatoriedade do servidor aceitar o encargo) ou servidor comissionado no desempenho destas fiscalizações.

Com isto, a necessidade de se permitir a designação de servidor efetivo ou comissionado para assumir esta responsabilidade pessoal.

Salienta-se que o respectivo IMPACTO orçamentário financeiro ENCONTRA-SE ANEXO.

Sendo assim e contando com a costumeira apreciação dos Nobres Edis, aguardamos manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto de lei, enviando
Atenciosamente,
                                                                          Ernani de Freitas Gonçalves
                                                                                  Prefeito Municipal

